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PREFÁCIO


			Este livro dedica-se à análise do Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação – Presencial e a Distância (IACG), do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), que, como política pública, foi criado no ano de 2004, por intermédio da Lei n.º ١٠.٨٦١/٢٠٠٤, sendo um sistema de avaliação que realiza três avaliações distintas: a Avaliação Institucional, que é posta em prática por meio do Instrumento de Avaliação Institucional Externa (IAIE); a avaliação de cursos de graduação, operacionalizada a partir do Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação – Presencial e a Distância (IACG), e, por último, realiza a avaliação de estudantes, por intermédio do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). 


			As autoras, ao enfatizar que as duas principais funções das avaliações conduzidas pelo SINAES são a regulação – posta em prática por meio da supervisão e fiscalização – e a avaliação propriamente dita – que se orienta para a missão institucional da educação superior –, levam o leitor a compreender que, ao promover a reformulação de seus instrumentos, no ano de 2017, o SINAES reafirmou o conceito de que os “resultados da avaliação constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior”, conforme estabelecido na lei de criação do sistema, Lei n.º 10.861/2004.


			A reafirmação desse conceito fortalece consideravelmente a capacidade de reformulação do SINAES, tornando o referido sistema apto e capaz de orientar as políticas públicas de garantia de qualidade para o setor, dado o seu impacto sobre o processo regulatório, ou, mais especificamente, sobre o ingresso, a permanência e a possível exclusão de instituições e cursos do sistema. As demandas da regulação da educação superior, associadas à busca da qualidade, requerem adaptações periódicas, com vistas ao aperfeiçoamento permanente de seus instrumentos e indicadores, nos três processos de avaliação que conduz. Nesse sentido, pode-se afirmar que o SINAES, como política pública do Estado Brasileiro, por meio de seus mecanismos de regulação e avaliação, consolida o principal objetivo para o qual foi concebido, que é o de garantir a oferta de uma educação superior de qualidade. 


			Por meio de uma imersão profunda na legislação – em vigor a partir do ano de 2017 –, as autoras convidam o leitor a um passeio pelas novas regulações, conduzindo-o, de forma bastante didática, ao mundo da avaliação da educação superior, no Brasil, e o fazem a partir da utilização de uma linguagem técnica elaborada, de fácil compreensão, texto enxuto, uso de recursos ilustrativos, tais como figuras e quadros, bem como notas de rodapé, que – ao esquematizarem as ideias principais dos temas abordados, de forma sintética e pedagógica – facilitam o entendimento dos conceitos, regulações e reestruturações pelas quais o SINAES vem passando, desde a sua criação.


			 Por fim, as autoras, de forma inédita e inovadora, criaram uma Análise SWOT, complementada pelo Ciclo PDCA, adaptada e direcionada à avaliação de cursos de graduação, tendo como subsídios o PDI e os Relatórios das Avaliações in loco, de cursos de graduação. Estamos diante de um texto que, pela sua contribuição para a melhoria das avaliações in loco e para o planejamento dos cursos de graduação, deve ser lido pelos estudiosos da educação superior brasileira, em especial pelos docentes e avaliadores em atividade. 


			Dilvo Ilvo Ristoff


			Integrante da comissão do processo de construção e implementação do SINAES


			Lattes: http://lattes.cnpq.br/5077968265869121


			





APRESENTAÇÃO


			A pesquisa que resultou neste livro concentrou-se nos novos Instrumentos de Avaliação do SINAES, reformulados no final do ano de 2017. Optamos pelo estudo e análise da legislação pertinente às regulações direcionadas à avaliação da educação superior, no Brasil, a partir da década de 1980, para situar o leitor em relação aos antecedentes históricos das regulações sobre o assunto. 


			As políticas de regulação e avaliação da educação superior, que antecederam a criação do SINAES, instituídas ao longo da década de 1980, foram marcadas pela falta de sistematização, o que acabou por inviabilizar a elaboração de um diagnóstico que abrangesse a realidade nacional da educação superior, quando o Estado deparou-se com grandes dificuldades em relação ao registro de informações e indicadores que fossem confiáveis. 


			De acordo com Ristoff e Giolo (2006), o SINAES integrou a proposta política de governo do então candidato à Presidência, Luiz Inácio Lula da Silva, elaborada sob o título de Proposta 12, tendo como ponto de partida as políticas de regulação e avaliação da educação superior, criadas a partir da década de 1980, incorporando a maioria dos princípios e diretrizes do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), exceto no que diz respeito à adesão, que no PAIUB era voluntária e no SINAES, obrigatória. 


			A imersão no objeto de estudo deste livro nos levou a descobrir, criar e sistematizar, uma ferramenta de gestão, uma Análise SWOT, elaborada a partir de dois documentos institucionais: o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da IES que oferece o curso, e os Relatórios da(s) Avaliação(ões) in loco de curso(s) de graduação. 


			Por ocasião da sistematização dos indicadores do(s) Relatório(s) da(s) Avaliação in loco, do(s) curso(s) de graduação avaliado(s), para o IACG 2017, ao complementar a Análise SWOT com um Ciclo PDCA, concebemos essas duas ferramentas de gestão administrativa, exclusivamente adaptadas e direcionadas à avaliação de cursos de graduação. 


			Uma vez que as ferramentas administrativas que desenvolvemos são aplicáveis a qualquer curso de graduação, de qualquer IES, esperamos contribuir, de forma efetiva, para a melhoria das avaliações dos cursos de graduação que decidirem adotar o procedimento que propusemos e que, em nossa opinião, trata-se de instrumento de gestão estratégico, devendo servir como procedimento norteador, não só para melhorar os resultados das avaliações futuras, como também para servir de base ao planejamento estratégico de curso(s) de graduação. 


			Temos em mente que, quando a adoção dos procedimentos que ora propomos se tornar uma rotina administrativa, os cursos de graduação terão dados mais consistentes e sistematizados, de forma extremamente objetiva, conduzindo a um maior conhecimento sobre seu próprio funcionamento. Sobretudo, o constante monitoramento sobre os resultados das ações planejadas no ciclo PDCA, visando à melhoria dos indicadores pontuados com notas 1 (conceito “insuficiente”) e 2 (conceito “parcialmente insuficiente”), deixará de ser uma ação pontual, podendo vir a se tornar uma rotina administrativa que, com o tempo e os resultados obtidos, certamente será integrado à cultura institucional das IES. 


			Lourdes Maria Rodrigues Cavalcanti


			Maria das Graças Gonçalves Vieira Guerra
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1


			POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL, A PARTIR DA DÉCADA DE 1980


			As reformas direcionadas ao ensino superior, no Brasil, ocorreram como consequência das reformas que o Estado Brasileiro sofreu – desde a sua origem no ano de 1808, com a vinda da corte portuguesa para o nosso país –, o que nos leva a concluir que o ensino superior nasceu junto com o Estado Nacional, tendo sido gerado por ele para cumprir, prioritariamente, as funções que lhe são inerentes, quando, então, tinha o objetivo de formar burocratas para o Estado, oriundos das Academias Militar e da Marinha.


			Saviani (2004) esclarece que, logo após a vitória da Revolução de 1930, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública. A educação começava a ser reconhecida, inclusive no plano institucional, como uma questão nacional. Na sequência, ocorreu uma série de medidas direcionadas à educação, de alcance nacional: em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, dirigido ao povo e ao governo, apontava na direção da construção de um sistema nacional de educação; a Constituição de 1934 colocava a exigência de fixação das diretrizes da educação nacional e elaboração de um plano nacional de educação; e as “leis orgânicas do ensino”, um conjunto de reformas promulgadas entre 1942 e 1946, por iniciativa de Gustavo Capanema, Ministro da Educação do Estado Novo.


			Como consequência da Constituição de 1946 – que determinou à União a tarefa de fixar as diretrizes e bases da educação nacional – foi proposto, em 1947, um projeto que originou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 20 de dezembro de 1961. Essa lei, que sofreu modificações substantivas em 1968 e em 1971, foi substituída pela atual Lei de Diretrizes e Bases (LDB), promulgada em 20 de dezembro de 1996. 


			Por sua vez, Cunha (2014) afirma que a reforma do ensino superior, durante a Ditadura Militar, favoreceu a criação da Universidade, da forma como a conhecemos hoje, visto que, até então, existiam faculdades isoladas, sem o devido regramento administrativo e acadêmico. Ocorreu uma grande contradição em relação a esse período histórico, pois foi por conta da repressão do regime político da Ditadura – com respaldo nos Atos Institucionais e na Constituição de 1967 – que o ensino superior deu um passo em direção à evolução, extinguindo o antigo regime de cátedras, e modernizando a organização acadêmica e administrativa, nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), de acordo com “o princípio da eliminação da duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes.”


			Por um lado, uma aliança tácita entre docentes-pesquisadores experientes e militares desenvolvimentistas fez com que as agências estatais de fomento ampliassem, em muito, os recursos destinados à pós-graduação; novos prédios foram construídos e laboratórios foram equipados; a profissão docente foi institucionalizada mediante o regime de tempo integral e de dedicação exclusiva; as instituições públicas de ensino superior ampliaram expressivamente o número de estudantes nelas matriculados. (CUNHA, 2014, p. 362).


			Dessa forma, percebemos, conforme constatam Cavalcanti e Guerra (2018), que as políticas e regulações destinadas à avaliação da educação superior, no Brasil, a partir da década de 1980, foram intensificadas, conforme se dava a transição da Ditadura Militar para o Estado Democrático. Pela natureza do momento histórico, para que fosse atingido tal objetivo, o Estado foi instituindo marcos regulatórios, a partir de então, a exemplo do Programa de Reforma Universitária (PARU) e do Grupo Executivo para Reformulação da Educação Superior (GERES), ocorrendo um avanço considerável, nesse sentido, após a promulgação da Constituição Federal de 1988.


			Na Constituição Federal brasileira de 1988, os termos “avaliação” e “qualidade” ocorrem, respectivamente, oito e dezesseis vezes, associados à função fiscal, regulatória ou gerencial do Estado. Em 2001, com a aprovação do Plano Nacional e Educação (PNE), vigência 2001-2010, foi atribuída à União a tarefa de criar um sistema de avaliação com vistas à melhoria da qualidade da educação superior. (PEIXOTO et al., 2016, p. 730).


			O PARU foi criado em 1983, no final do Regime Militar, por iniciativa do Conselho Federal de Educação, com o objetivo de avaliar a Reforma Universitária de 1968. Por sua vez, a CNRES, instituída por meio do Decreto n.º 91.117, de 29 de março de 1985, produziu um Relatório intitulado “Uma Nova Política para a Educação Superior Brasileira”, em que foram apresentadas algumas sugestões de reformulação, a partir de ações pontuais, inclusive, com a proposta de algumas ações emergenciais.


			Um ano após, foi criado o GERES, por intermédio da Portaria n.º 100, de 6 de fevereiro de 1986, que teve como ponto de partida o Relatório do CNRES, apresentando como resultado um Relatório com dois anexos e dois anteprojetos – “Reformulação das Universidades Federais” e “Reformulação das funções do Conselho Federal de Educação (CFE)” –, sendo considerado o instaurador da visão de regulação e controle da educação superior, optando por restringir sua proposta de reformulação da legislação, apenas à educação superior do setor público, e, em relação ao ensino superior do setor privado, deixou a prerrogativa ao próprio mercado, que faria a regulação, pois esse setor depende do sucesso do seu produto para obter os recursos para a sua manutenção e expansão. Obedecendo a essa lógica, constatam Barreyro e Rothen (2008), que o financiamento da educação superior cumpriria, para o setor. 


			O texto constitucional de 1988, conforme nos diz Bresser Pereira (2014), deu ênfase a três aspectos: 1) à democratização do Estado – instrumentalizada a partir do controle externo da administração pública, merecendo destaque as novas atribuições delegadas ao Ministério Público; 2) à descentralização – que favoreceu a abertura de oportunidades para maior participação popular e para inovações na área da gestão pública, incentivando o surgimento de políticas públicas adequadas às peculiaridades de cada região, e 3) à profissionalização da burocracia – por meio do incentivo à capacitação e qualificação do corpo burocrático do Estado, instituindo a obrigatoriedade de concurso público para ingresso no serviço público. Data desse período a criação da Escola Superior de Administração Pública (ENAP), destinada a capacitar a alta burocracia nacional. 


			Estavam, portanto, lançados os fundamentos legais que antecederiam a Reforma Gerencialista do Estado Brasileiro, no ano de 1998, bem como as bases para a criação de um sistema de avaliação da educação superior, notadamente, direcionado ao setor público. O Estado sofreu uma mudança em seu papel, que, segundo Ball (2004), deu-se pela ênfase no aspecto de auditor e avaliador dos resultados alcançados, pelos mercados internos, a partir de uma lógica na qual os órgãos de gerenciamento central se baseiam em sistemas de monitoramento e produção de informações, utilizando-se de processos permeados pelo pragmatismo1 e pela racionalidade, concebidos com meio e fim, enfatizando a eficiência2 e a produtividade.3


			Conforme Brasil (1998), a Reforma Administrativa incorporou as orientações da chamada administração pública gerencial, que representa uma múltipla e diversificada experiência teórica e aplicada. Em diversos países do mundo, essas orientações foram aplicadas, adotando ênfases e formatos diversos, utilizando diretrizes inovadoras. 


			A reforma da administração pública deve ser situada como relevante dimensão de um processo mais amplo, que é o da reforma do Estado brasileiro, que compreende três componentes fundamentais: o equacionamento da crise financeira do Estado, a revisão do estilo de intervenção do Estado na economia e finalmente, a recuperação da capacidade de formulação e de implementação das políticas públicas pelo aparelho do Estado. (BRASIL, 1998, p. 11).


			No tocante à educação superior, a Reforma Administrativa enfatizou algumas políticas e o caráter regulatório, direcionados à produtividade, cuja efetividade4 mede-se pelos indicadores de avaliação do SINAES, numa lógica em que a prática do ensino é reestruturada para atingir metas de desempenho5, melhoria da qualidade e eficácia6, com o que estamos de acordo, pois as instituições educacionais não podem negar sua natureza educativa, e, 


			Independentemente de quem seja sua mantenedora ou de sua natureza jurídica, se pública ou privada, não podem abrir mão de sua missão fundamental, que é a de formar profissionais competentes que sejam, também, cidadãos críticos. [...] a avaliação não é somente um processo de conhecimento e juízo de valor suficiente ou encerrado em si mesmo. É também, e nisso consiste sua força política, um processo de intervenção direta sobre as decisões, tanto nos níveis mais restritos e internos quanto em termos de políticas públicas e de sistema. A avaliação da educação superior cada vez menos pertence aos educadores; faz parte do universo dos valores públicos, do controle do Estado e dos interesses diversificados da sociedade. Sendo uma prática social de interesse e sentido públicos, para além de sua dimensão meramente técnica, tem um profundo significado ético e político. (DIAS SOBRINHO, 2008, p. 81).


			Vemos, então, que o Gerencialismo – aplicado à educação superior – possibilitou que marcos regulatórios e avaliativos fossem criados e aperfeiçoados, a partir de então, evoluindo desde a instituição do PARU até a criação do SINAES. Isso ocorreu em um contexto histórico, econômico e social, no âmbito das Universidades Públicas, de forte resistência, provavelmente devido ao fato de que a Universidade Pública se utiliza de um modelo híbrido de gestão que adota práticas patrimonialistas, burocráticas e gerencialistas, em que nenhum dos modelos prevalece, convivendo de forma simultânea, transformando-se em grande obstáculo às boas práticas administrativas e à excelência acadêmica, além de se constituir em vulnerabilidade institucional.


			Segundo nos informa Brasil (1998), a reforma administrativa seguiu os mesmos princípios e objetivos da administração pública gerencial, também conhecida internacionalmente como New Public Management, destacando-se o objetivo, pretendido, de revitalizar as autarquias e fundações, na forma de Agências: 


			No setor de atividades exclusivas de Estado, deverão ser introduzidas as Agências como novo modelo institucional, na forma de Agências Executivas e Agências Reguladoras, que revitalizarão as autarquias e fundações, resgatando a sua autonomia administrativa e assimilando novos instrumentos e mecanismos de gestão voltados para a assimilação em profundidade da administração gerencial, por meio da introdução da avaliação de desempenho, do controle por resultados, da focalização da satisfação do usuário e do controle de custos. (BRASIL, 1998, p. 18-19).


			Dessa forma, constata Brasil (1998), que a estratégia da reforma gerencial, do Estado brasileiro, visava ao desenvolvimento de novas posturas de gestão, nas instituições públicas, orientadas para o alcance de resultados, tendo sido necessário revisar os dispositivos legais e normativos, para que se adequassem à agilidade requerida pela eficiência gerencial, por meio da criação de mecanismos de controle, baseados em resultados efetivos, que deviam ser acordados a partir da assinatura de contratos de gestão. 


			A estratégia, os novos modelos institucionais e os objetivos da reforma no âmbito da administração federal estão definidos no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. A revisão das funções do Estado, propugnada no Plano Diretor, implicará numa profunda reestruturação do aparelho estatal, transferindo para a sociedade e para outras esferas de Governo, atividades que possam ser melhor executadas no setor público não-estatal e no âmbito dos governos estaduais e municipais. A reestruturação será orientada também pela busca de uma adequação entre funções, formas de propriedade e tipos de gestão, de modo a que sejam combinadas a mudança institucional com a renovação nos métodos de gestão e na cultura das organizações do setor público. Assim, a reestruturação será acompanhada da introdução das novas orientações da administração gerencial, que deverá ocorrer na amplitude e intensidade melhor adequada a cada setor do Estado. (BRASIL, 1998, p. 16).


			A partir da década de 1980, portanto, o Estado Brasileiro começou a criar instrumentos e mecanismos, na tentativa de regular e avaliar a educação superior do setor público, tendo como marco regulatório inicial desse período, a criação do GERES, no ano de 1986, considerado o primeiro ato concreto, por parte do Estado, voltado para a regulação e controle da educação superior no país. Vejamos o Quadro 1, que traz uma Linha de Tempo referente à criação dos marcos regulatórios, direcionados à educação superior, a partir da década de 1980.
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			Quadro 1 – Regulações da avaliação da Educação Superior, a partir de 1980


			Fonte: elaborado pelas autoras (2019)


			O PARU foi criado em 1983, no final do Regime Militar, por iniciativa do Conselho Federal de Educação, cujo objetivo foi o de avaliar a Reforma Universitária de 1968, sendo desativado um ano após sua instauração.


			Por sua vez, a CNRES, instituída por intermédio do Decreto n.º ٩١.١١٧, de ٢٩ de março de ١٩٨٥, produziu um Relatório intitulado “Uma Nova Política para a Educação Superior Brasileira”, oportunidade em que foram apresentadas algumas sugestões de reformulação, a partir de ações pontuais, inclusive, com a proposta de algumas ações emergenciais. 


			Na série temporal do Quadro 1, destaca-se a criação do GERES, por meio da Portaria n.º 100, de 6 de fevereiro de 1986, cujo ponto de partida foi o relatório da CNRES. O resultado do GERES foi apresentado em um relatório com dois anexos e dois anteprojetos, intitulados, respectivamente, “Reformulação das Universidades Federais” e “Reformulação das funções do Conselho Federal de Educação”, o que faz do GERES o marco inicial das normas de regulação e controle, direcionadas à educação superior, na década de 1980.


			No texto introdutório, expõem-se as conclusões do GERES, sempre fazendo a comparação entre as suas ideias e as defendidas pela Comissão. No primeiro anexo, encontra-se uma lista de execução das “medidas pertinentes” recomendadas pela comissão: a inclusão desse anexo transmite a impressão de que o GERES desejaria afirmar que o seu trabalho não contrariava o princípio defendido pela Comissão de que, mais de que uma nova lei, o país precisaria de uma nova política. No segundo anexo, tem-se a lista das entidades e pessoas que ofereceram sugestões ao Grupo 12. O primeiro anteprojeto é de reformulação das Universidades Federais e o segundo de reformulação das funções do Conselho Federal de Educação. (BARREYRO; ROTHEN, 2008, p. 141).


			Afirmam Barreyro e Rothen (2008), que a proposta do GERES ficou restrita, apenas, à educação superior do setor público, alegando que havia muitas propostas que demandavam discussões mais profundas nas instituições públicas, que tinham autonomia restrita, por força da Reforma Universitária do ano de 1968. Por isso, um dos fundamentos da proposta do GERES foi no sentido de aumentar a autonomia das universidades federais e, ao mesmo tempo, avaliar sua responsabilidade social, a partir de processos públicos devidamente fundamentados em critérios estabelecidos pela própria comunidade acadêmica. 


			A avaliação, na visão do GERES, teria a função primordial de controlar a qualidade do desempenho da Educação Superior, especialmente a pública. No caso do setor privado, o próprio mercado faria a regulação, pois esse setor depende do sucesso do seu produto para obter os recursos para a sua manutenção e expansão. Assim nessa lógica, o financiamento da educação superior cumpriria, para o setor público, o mesmo papel que o mercado tem em relação ao privado. (BARREYRO; ROTHEN, 2008, p. 145).


			Já o PAIUB, foi instituído por intermédio da Portaria 130/1993, do MEC. De acordo com Sant’Ana e Veras (1997), em seguida, foi lançado o documento básico, pela Coordenação Geral de Análise e Avaliação Institucional da Secretaria de Educação Superior (SESU) e pela Comissão Nacional de Avaliação das Universidades Brasileiras, no âmbito do Ministério da Educação. As autoras, que integraram a Comissão do PAIUB, citam que o primeiro resultado do trabalho dessa Comissão foi o “Documento Básico – Avaliação da Universidade Brasileira: uma proposta nacional”, dividido em duas partes: a primeira continha as referências teóricas sobre a avaliação da educação superior, e a segunda trazia as orientações para a implantação da avaliação. 


			Naquela oportunidade, a Comissão expressou o entendimento de que a avaliação atenderia a uma tripla exigência a que as universidades contemporâneas estariam submetidas: a) um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; b) uma ferramenta para o planejamento e gestão universitária; c) um processo sistemático de prestação de contas à sociedade (BRASIL, 1994, p. 12).


			A respeito do PAIUB, Barreyro e Rothen (2008), informam que a Comissão que o constituiu entendia que a educação era um bem público, assim considerada porque afetava toda a sociedade, independentemente de ser por ela financiada. Assim, surgiu, na proposta do PAIUB, uma nova visão, que considerou que o objetivo principal da avaliação de desempenho das universidades estava intrinsecamente relacionado ao aperfeiçoamento do projeto acadêmico e social, o que levaria à melhoria tanto da qualidade como da pertinência das ações das universidades, por meio de um processo no qual a avaliação passaria a ser vista como um ato político e voluntário, por parte das instituições.


			A legitimidade da avaliação, nos documentos anteriores, seria garantida pela comunidade científica (os pares). No documento do PAIUB, a legitimação é dupla: a) política, garantida com a participação e o envolvimento de todos, e b) técnica, manifesta na competência metodológica da sua realização e na fidedignidade dos dados estatísticos (BARREYRO; ROTHEN, 2008).
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